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PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA
Estado do Maranhão

LEI MUNICIPAL N° 239, DE 09 DE JULHO DE 2005

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
Lei Orçamentária Anual (LOA) para o
exercício de 2006 e dá outras providências.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. Io - Na forma do Art. 165, da Constituição Federal, do
Inciso II, do Art. 85, da Lei Orgânica do Município, do art. 4o da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, e em cumprimento às
demais normas federais e estaduais pertinentes, ficam estabelecidas
as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) do
Município de Açailândia para o exercício de 2006, compreendendo:

I - as prioridades e metas da administração pública
municipal;

II - a estrutura e a organização dos orçamentos;

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos
do município, assim como os critérios para as suas
alterações;

IV - disposições sobre a gestão da dívida pública municipal;

V - disposições relativas às despesas do Município com
pessoal e encargos;

VI - critérios para alterações na Legislação Tributaria do
município;

VII - disposições gerais aplicáveis.
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CAPITULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2o - As metas e prioridades para o exercício financeiro de
2006 estão consolidadas em anexo específico, denominado "Anexo
de Metas e Prioridades", que faz parte integrante desta Lei, as quais
terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária
anual, não se constituindo, todavia, em limite à programação das
despesas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3o - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização de governo
visando a concretização dos objetivos pretendidos,
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano
Plurianual (PPA);

II - Atividade, o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de
operações que se realizam de modo continuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo.

III - Projeto, o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de
operações limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão e aperfeiçoamento
da ação de governo.

IV - Operação Especial - as despesas que não contribuem para
a manutenção das ações de governo, das quais não
resultam um produto e não geram contraprestação direta
sob a forma de bens ou serviços.

§ Io - Cada programa identificará as ações necessáriaspara
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e^rrojetos,
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especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2o - Cada atividade e projeto identificará a função e a
subfunção às quais se vinculam.

§ 3o - As categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas,
atividades e projetos.

Art. 4o - Os orçamentos, fiscal e de seguridade social,
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por
categoria de programação em seu menor nível com as respectivas
dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de
aplicação, a fonte de recursos, e os grupos de despesas conforme a
seguir discriminados:

1 -

2 -

3 -

4 -

5 -

6 -

pessoal e encargos sociais;
juros e encargos da dívida;
outras despesas correntes;

investimentos.

inversões financeiras,
despesas referentes à constituição ou
capital;
amortização da dívida.

incluídas quaisquer
aumento de

Parágrafo único - As fontes de recursos aprovadas na lei de
orçamento e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas,
justificadamente, para atender as necessidades de execução, por
decreto do Executivo Municipal.

Art. 5o - O projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2006
conterá dispositivos reguladores para autorizar a:

I - realização de operações de credito por antecipação de
receita (ARO);

II - abertura de créditos suplementares, nos termos do,
da Lei 4.320 de 17 de março de 1964.

42
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Art. 6o - Os projetos de lei referentes à Lei Orçamentária Anual
(LOA), e também ás abertura de créditos adicionais e as ulteriores
propostas de modificação, serão apresentados com a forma e
detalhamentos estabelecidos nesta lei.

Art. 7o - Quaisquer projetos de lei propondo emendas á Lei
Orçamentária Anual (LOA) somente serão admitidos quando:

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual (PPA) aprovado
para o período 2006 - 2009 e com a presente lei;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que
incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviços de saúde;

c) transferências da União, convênios, operações de
credito, contratos, acordos, ajustes e instrumentos
similares, com vinculação a programações especificas;

d) encargos da dívida e contrapartidas de convênios e
contratos;

e) despesas decorrentes de vinculação constitucional.

Parágrafo único - Não serão permitidas emendas que tenham
como fonte estimativa de receita superior à prevista no projeto de
lei do orçamento.

Art. 8o - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social,
compreenderão a programação dos poderes públicos municipais,
seus fundos, órgãos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público.

Art. 9o - O projeto de lei do qual resultará a Lei Orçamepfaria
Anual (LOA), que o Poder Executivo encaminhará a/Câmara
Municipal, deverá conter:
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I - dispositivos textuais da lei;

II - quadros
consolidadas;

orçamentários com informações

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
discriminando a receita e a despesa na forma definida
nesta Lei;

IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere
à Lei Orgânica do Município, na forma definida nesta Lei;

V - discriminação da legislação da receita e da despesa,
referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social.

§ Io - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II
deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22,
inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, são os
seguintes:

I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as
categorias econômicas e seu desdobramento em fontes,
discriminando cada imposto e contribuição de que trata o
art. 195 da Constituição;

II - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as
categorias econômicas e grupos de despesa;

III - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e de seguridade
social, por categoria econômica e origem de recursos;

IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e de
seguridade social, segundo categoria econômica e origem
de recursos;

V - receita, despesa dos orçamentos fiscais e de seguridade,
segundo categorias econômicas conforme o anexo^J/da Lei
n° 4.320, de 1964, e suas alterações;
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VI - recursos do tesouro municipal diretamente arrecadado,
nos orçamentos fiscais e de seguridade social.

VII - fontes de recursos por grupos de despesas;

VlII-despesas do orçamento fiscal e do orçamento da
seguridade social segundo os programas de governo,
detalhado por atividades e projetos.

§ 2o - O Poder Executivo disponibilizará até trinta dias após o
encaminhamento do projeto de lei orçamentária, podendo ser por
meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes
informações complementares:

I - as categorias de programação constantes das propostas
orçamentárias consideradas como despesa financeira;

II - a despesa com pessoal e encargos social, por Poder, órgão
e total, executada nos últimos três anos, a execução
provável em 2005 e o programado para 2006, com a
indicação da representatividade percentual do total e por
Poder em relação à receita corrente líquida, tal como
definida na Lei Complementar n° 101, de 2000,
demonstrando a memória de cálculo.

III - a memória de cálculo das estimativas:

a) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, e
no exercício, explicitando as hipóteses quanto ao
crescimento vegetativo, concursos públicos,
reestruturação de carreiras, reajustes gerais e
específicos e ao aumento ou diminuição do número de
servidores.

IV - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei

Complementar n° 101, de 2000, destacando-se os
principais itens de:
a) impostos;

b) contribuições sociais;
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c) taxas;

d) concessões e permissões;

V - correspondência entre valores das estimativas de cada
item da receita, de acordo com detalhamento a que se
refere o inciso IV do § Io deste artigo, e os valores das
estimativas de cada fonte de recursos a que se refere o
artigo 19 desta lei.

VI - a memória de cálculo da reserva de contingência e das
transferências constitucionais.

VI - a memória de cálculo da transferência ao Fundo de

Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério - FUNDEF.

§ 3o - O Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) demonstrará
a estimativa da margem de expressão das despesas obrigatórias de
caráter continuado para 2006, em valores correntes e em termos de
percentual da receita corrente líquida, destacando-se pelo menos
aquela relativa aos gastos com o pessoal e encargos sociais.

Art. 10 - Cada projeto constará somente de uma esfera
orçamentária e de um programa.

Parágrafo Único - As Atividades com a mesma finalidade de
outras já existentes deverão observar o mesmo código,
independentemente da unidade executora.

Art. 11 - Lei Orçamentária poderá conter código classificador
em toda as categorias de programação, que identificará se despesa é
de natureza financeira ou não financeira, de acordo com a
metodologia de cálculo das necessidades de financiamento, conforme
demonstrativo previsto no art. 9o inciso II desta Lei.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTO;

DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES
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DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 12 - A elaboração do projeto de lei, sua aprovação e a
execução da lei orçamentária de 2006, deverão ser realizadas de
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da
sociedade a todas as informações.

Art. 13 - A elaboração do projeto de lei, sua aprovação e a
execução da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2006 deverão levar
em conta a obtenção de superávit primário, conforme discriminado
no Anexo de Metas Fiscais, parte integrante desta Lei, nos
orçamentos fiscal e da seguridade social.

Art. 14-0 projeto de lei orçamentária poderá incluir a
programação constante de propostas de alterações do Plano
Plurianual 2002-2005, que tenham sido objetos de leis específicas.

Art. 15 - A alocação dos créditos orçamentários será feita
diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das
ações correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a
título de transferência para unidades integrantes do orçamento fiscal
e do orçamento da seguridade social.

Art. 16 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
desta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e seus
créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos
custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de
governo.

Art. 17-0 Poder Executivo municipal solicitará, em tempo
hábil, ao Poder Judiciário Estadual relação dos débitos constantes de
precatórios judiciários a serem incluídos na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2006, conforme determina o Art. 100, § Io da Constituição
Federal, discriminada por órgão da administração direta municipal e
por grupo de despesa, conforme detalhamento constante do Art. 4o
desta lei, especificando:

a) número da ação originária;
b) número do precatório;
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c) tipo de causa julgada;
d) data da autuação do precatório;
e) nome do beneficiário;
f) valor do precatório a ser pago e
g) data do trânsito em julgado.

§ Io - A relação dos débitos de que trata o caput deste artigo
somente incluirá precatórios cujos processos contenham certidão de
trânsito em julgado da decisão exeqüenda e atenda a pelo menos
uma das seguintes condições:

I. certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução e
II. certidão de que não tenham sido opostos embargos ou

qualquer impugnação aos respectivos cálculos.

§ 2o - Os recursos alocados na Lei Orçamentária Anual (LOA) com a
destinação prevista neste artigo, não poderão ser cancelados para a
abertura de créditos adicionais com finalidade diversa.

Art. 18 - Na programação da despesa não poderão ser:

I. fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas
fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades
executoras;

II. incluídas despesas a título de investimentos - regime de
execução especial, ressalvados os casos de calamidade pública
formalmente reconhecidos na forma da lei.

Art. 19 - Além da observância das prioridades e metas fixadas
nos termos do Artigo 2o desta Lei, a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
seus créditos adicionais, observando o disposto no art. 45 da Lei
Complementar n° 101, de 2000, somente incluirão projetos novos
se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os
projetos em andamento;

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão

etapa ou a obtenção de uma unidade completa.
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§ 1° - Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não
serão considerados projetos com títulos genéricos que tenham
constado de leis orçamentárias anteriores.

§ 2o - Serão entendidos como projetos em andamento aqueles
cuja execução financeira, até 30 de junho de 2005, ultrapassar vinte
por cento do seu custo total estimado.

Art. 20 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais,
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham
uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento de direito público, de forma
gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou
educação e estejam registradas no Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

II - sejam vinculados a organismos internacionais de natureza
filantrópica, institucional ou assistencial;

III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal,
no art. 61 dos Atos das Disposições Transitórias da
Constituição Federal, bem como na Lei n° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993;

§ Io - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais,
a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração
de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no
exercício de 2004/2005 por três autoridades locais.

Art. 21 - A execução das ações de que tratam o artigo anterior
fica condicionada a autorização específica prevista no Art. 26, da Lei
Complementar No. 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 22 - A proposta orçamentária conterá dotação global, sob
a denominação de "Reserva de Contingência", não destinada
especificamente a órgão, unidade orçamentária, programa ou
categoria de natureza de despesa, a qual será utilizada comovente
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compensatória, para abertura de créditos suplementares e especiais,
observado o disposto no inciso III do art. 5o da Lei Complementar n°
101, de 2000, em montante equivalente a, no máximo, 5% (cinco
por cento) da receita corrente líquida.

Art. 23 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação
aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e em seus créditos
adicionais poderão ser modificadas, justificadamente, mediante
procedimento legislativo específico, para atender as necessidades de
execução.

Art. 24 - A programação dos investimentos à conta de recursos
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social não poderá
ser transferida para orçamento diferente do orçamento original.

Art. 25 - A Lei Orçamentária Anual (LOA) disciplinará a forma
e o nível de detalhamento exigido para a abertura de créditos
adicionais.

§ Io - A autorização para a abertura de créditos especiais,
resultará da apreciação pelo Poder Legislativo de projeto de lei
específico, que deverá ser encaminhado pelo Poder Executivo,
acompanhado de exposição de motivos circunstanciada que justifique
e que indique as conseqüências dos cancelamentos de dotações
propostos sobre a execução das atividades, dos projetos, das
operações especiais e das metas.

§ 2o - Os créditos especiais aprovados pela Câmara Municipal,
serão considerados automaticamente abertos com sanção da
respectiva Lei.

§ 3o - Em articulação com a Secretaria Municipal de
Administração e Finanças, a Assessoria Especial de Planejamento e
Gestão elaborará os decretos para a abertura de créditos
suplementares autorizados na Lei Orçamentária e os submeterá ao
Prefeito Municipal.

§ 4o - Cada Projeto de Lei ou decreto, conforme o caso, deverá
restringir-se a um único tipo de crédito adicional.

Art. 26 - A lei orçamentária consignará no mínimo:
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I - 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos,
inclusive a proveniente de transferências, à manutenção e
desenvolvimento do ensino.

II - 15% (quinze por cento) da receita de impostos, inclusive a
proveniente de transferências, às ações e serviços públicos
de saúde.

Parágrafo Único - Das receitas do Fundo de Participação dos
Municípios, 15% (quinze por cento) serão transferidos para o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (FUNDEF), conforme Lei Federal n° 9.424,
de 24 de dezembro de 1996.

Art. 27 - Em atendimento ao disposto no Art. 147, Inciso V, da
Lei Orgânica do Município, os recursos orçamentários para as ações
de alimentação escolar serão definidos de forma proporcional ao
número de alunos matriculados na rede pública municipal de ensino.

Art. 28-0 orçamento da seguridade social compreenderá as
dotações destinadas a atender as ações de saúde e assistência
social, em obediência ao disposto no Art. 85, § 3°., Inciso IV, da Lei
Orgânica do Município e contará, dentre outros, com recursos
provenientes:

I - de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que
integram exclusivamente o orçamento de que trata este artigo;

II - do tesouro municipal;

III - de convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e
entidades que integram o orçamento da seguridade social.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUN!
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS tf

IICÍPTO
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Art. 29-0 poder Executivo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Administração e Economia, publicará, até 31 de agosto
de 2005, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do
quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de
cargos ocupados por servidores estáveis e não estáveis e de cargos
vagos.

Art. 30-0 Poder Executivo e o Poder Legislativo terão como
limite na elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal
e encargos sociais, observando o art. 71 da Lei Complementar n°
101, de 2000, a despesa da folha de pagamento de março de 2005,
projetada para o exercício, considerando os eventuais acréscimos
legais, alterações de planos de carreira, admissões para
preenchimento de cargos e revisão geral sem distinção de índices a
serem concedidos aos servidores públicos municipais.

Parágrafo Único - os valores correspondentes ao reajuste
geral de pessoal referido no caput constarão de previsão
orçamentária especifica, observando o limite do art. 71 da Lei
Complementar n° 101, de 2000.

Art. 31 - Para efeito de calculo dos limites da despesa total
com pessoal, por Poder e órgão, previstos na Lei Complementar n°
101, de 2000, o Poder Executivo colocará a disposição do Tribunal
de Contas do Estado, conforme previsto no § 2o do art. 59 da citada
Lei Complementar, até trinta dias do encerramento de cada bimestre
a memória de calculo da evolução da Receita Corrente Líquida.

Art. 32 - No exercício de 2006, observando o disposto no art.
169 da Constituição Federal somente poderão ser admitidos
servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrado na
tabela que se refere no Art. 30 desta Lei.

II - houver vacância, após 31 de agosto de 2005, dos cargos
ocupados constantes da referida tabela;

III - houver prévia dotação orçamentária suficiente
atendimento da despesa;

ra o
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IV - for observado o limite previsto no Art. 32.

Art. 33 - Para fins de atendimento ao disposto no Art. 169, §
Io, inciso II da Constituição Federal, mediante lei específica, o Poder
Executivo poderá conceder vantagens, aumento de remuneração,
criar cargos, empregos e funções, constante de anexos específicos
do projeto de Lei Orçamentária, observando o disposto no Art. 71 da
Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo Único - Para fins de elaboração do anexo especifico,
o Poder Legislativo informará a relação das alterações de que trata o
caput deste Artigo à Secretaria Municipal de Administração e
Economia, junto com sua respectiva proposta orçamentária,
demonstrando sua compatibilidade com o disposto na Lei
Complementar No. 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 34 - No exercício de 2006, a realização de serviço
extraordinário a que se refere o Art. 58, da Lei Complementar No.
001, de 5 de julho de 1993, exceder 95% (noventa e cinco por
cento) dos limites referidos no Art. 31 desta lei, somente poderá
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade.

Art. 35-0 disposto no § Io do art. 18 da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de
cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente
da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de
servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos
de terceirização relativos à execução indireta de atividades que,
simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legando
órgão ou entidade;

I
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II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou
entidade, salvo expressa disposição legal em contrario, ou
quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou
parcialmente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 36 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de
natureza tributária só será aprovada ou editada se atendidas as
exigências do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000.

Parágrafo Único - Aplica-se à lei que conceda ou amplie
incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências
referidas no caput podendo a compensação, alternativamente, dar-se
mediante o cancelamento, pelo mesmo período, da despesa em valor
equivalente.

Art. 37 - Nas estimativas do Projeto da Lei Orçamentária
Orçamentária (LOA) em elaboração poderão ser considerados os
efeitos de propostas de alterações na legislação tributária das
contribuições que seja objeto de Projeto de Lei que estejam em
tramitação na Câmara Municipal.

§ Io - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto
da Lei Orçamentária Anual (LOA):

I - serão identificadas as proposições de alterações na
legislação e especificada a receita adicional esperada, em
decorrência de cada uma das propostas e seus
dispositivos;

II - será apresentada a programação especial de despesa
condicionada a aprovação das respectivas alteraçõejj/fia
Legislação.
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§ 2o - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou
sejam parcialmente até o envio do Projeto da Lei Orçamentária
Anual (LOA) para sanção do Prefeito Municipal, de forma a não
permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à
conta dos referidos recursos serão cancelados mediante decreto, até
45 dias após a sanção do Prefeito Municipal à Lei Orçamentária
Anual (LOA).

§ 3o - O Poder Executivo procederá, mediante decreto, à troca
das fontes de recursos condicionados constante na Lei Orçamentária
Anual (LOA) sancionada, cujas alterações na legislação foram
aprovadas antes do encaminhamento do respectivo Projeto de Lei
para sanção pelas respectivas fontes definidas, dando conhecimento
a Câmara Municipal de Açailândia.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38-0 Prefeito Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA), aprovará, por
unidade orçamentária que integra os orçamentos fiscal e da
seguridade social, os Quadros de Detalhamento de Despesas (QDD),
especificando para cada categoria de programação, a modalidade de
aplicação, o elemento de despesa, que poderão ser posteriormente
alterados para adequação às necessidades da execução
orçamentária, observados os limites para cada grupo de despesa.

Art. 39 - Caso seja necessária limitação dos empenhos das
dotações orçamentárias ou redução dos desembolsos programados
para atingir a meta de resultado primário, nos termos do Art. 9o. Da
Lei Complementar No. 101, de 4 de maio de 2000, prevista no Art.
13 desta Lei, será fixado percentual de limitação para o conjunto de
projetos, atividades e operações especiais e calculada, de forma
proporcional, a participação dos poderes Executivo e Legislativo em
cada um desses conjuntos, excluídas as despesas que constituem
obrigação constitucional ou legal de execução.

§ Io - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput de;
artigo, o Poder Executivo comunicará ao Legislativo, acompaJ*hado
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da memória de cálculo das premissas dos parâmetros e da
justificativa do ato, o montante que caberá a cada um dos poderes
na limitação do empenho e da movimentação financeira.

§ 2o - Os poderes, com base na comunicação de que trata o
parágrafo Io, publicarão ato estabelecendo os montantes que,
calculados na forma do caput, caberão aos mesmos na limitação do
emprenho e movimentação financeira.

Art. 40 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente
classificadas e lançadas no sistema de contabilização municipal.

Art. 41 - Para efeito do disposto
Complementar n° 101, de 2000:

no art. 42 da Lei

I - considera-se contraída a obrigação no momento da
formalização do contrato administrativo ou instrumento
congênere;

II - no caso de despesa relativa a prestação de serviços já
existentes e destinados a manutenção da administração
pública, considera-se como compromissadas apenas as
prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício
financeiro, observado o cronograma pactuado

Art. 42 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até
trinta dias da vigência da Lei Orçamentária Anual de 2006, o
cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do artigo 8o
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo Único - Executadas as despesas com pessoal e
encargos sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do
Poder Legislativo, terá como referencial o repasse previsto no
168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.
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Art. 43 - O Poder Executivo, além do cronograma previsto no
artigo anterior, e nos atos que o modificarem deverá elaborar e
publicar demonstrativo de:

I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme
disposto no art. 13 da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000, incluindo seu desdobramento por fonte de
receita;

II - metas quadrimestrais para o resultado primário dos
orçamentos fiscal e de seguridade social.

III - demonstrativo de que a programação atende a essas
metas.

Art. 44-0 ato do Poder Executivo que resultar na criação ou
expansão de ação governamental, que resulte em aumento da
despesa, para o efeito do disposto no art. 16 da Lei Complementar
n° 101, de 4 de maio de 2000, será acompanhado de estimativa do
impacto orçamentário e financeiro no exercício em que deva ocorrer
a ação criada ou ampliada, e nos dois exercícios subseqüentes.

Art. 45

prévia para:
- O disposto no artigo anterior constitui condição

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou
execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o
do artigo 182 da Constituição Federal;

Art. 46 - Entende-se como despesas irrelevantes, excluindo-se
das obrigações e exigências do Art. 44 desta lei e, para fins do § 3o,
do Art. 16, da Lei Complementar No. 101, de 4 de maio de 2000,
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites
do inciso I e II do art. 24 da Lei No. 8.666/93.
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Art. 47 - Nos procedimentos de desapropriação previstos no §
3o do Art. 182 da Constituição Federal, além das exigências
especificadas no Art. 38 da Lei No. 8.666, de 21 de junho de 1993,
deverão ser juntados aqueles exigidos no Art. 44 desta lei.

Art. 48 - São vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e fatos
relativos à gestão orçamentário e financeira efetivamente ocorridos,
sem prejuízo das responsabilidades e providências decorrentes da
inobservância do caput deste artigo.

Art. 49 - Caso o projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) não
seja sancionado pelo Prefeito até 31 de dezembro de 2005, a
programação dele constante poderá ser executada para o
atendimento às seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamento de benefícios previdenciários;

III - pagamento do serviço da dívida;

IV - pagamento de benefícios de prestação continuada e
desenvolvimento de ações de enfrentamento à pobreza.

Art. 50 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos
orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da
despesa, observando os limites fixados para cada categoria de
programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos,
modalidades de aplicação, especificando o elemento de despesa.

Art. 51 - As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do poder
concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais se destinaram os recursos recebidos.
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Art. 52 - Serão consideradas receitas vinculadas, para
elaboração do orçamento anual, somente as que estiverem definidas
em lei, quando do envio da proposta orçamentária ao Poder
Legislativo.

Art. 53 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e
despesas serão orçadas segundo preços vigentes no mês de junho de
2005.

de

Art. 54 - Os recursos recebidos pelo município, provenientes
convênios, ajustes, acordos, termos de cooperação e outras

formas de contrato firmado com outras esferas de Governo, deverão
ser registrados como receita orçamentária e suas aplicações
programas nas despesas orçamentárias de cada órgãos celebrantes
do instrumento.

Art. 55 - Em atendimento ao disposto no § 3o do Art. 4o da Lei
Complementar No. 101, de 4 de maio de 2000, integra esta lei o
Anexo de Riscos Fiscais, que avalia os passivos contingentes e
outros riscos capazes de afetar as contas públicas e elege as
providências corretivas conseqüentes, caso sé'concretizem.

Art. 56 - Esta Lei entra em vigoj/ na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário^

GABINETE DO PREFEITO

QUINZE (15) DIAS DO MÊS DE
CINCO (2005).

Ml/NICIPAL DE AÇAILÂNDIA, AOS
ABRIL (04) DO ANO DE DOIS MIL E

lidem' onçalves dos Santos

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2006
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

DIRETRIZES GERAIS

2 • DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

ANEXO

PROGRAMA METAS

REDUÇÃO DOS ÍNDICES DE MORBIDADE Intensificar a realização de visitas domiciliares levandoa orientação e assistênciabásicade saúde às gestantes, aos nasciturose aos idosos.

Atender a gestantes em situaçãode risconutricional.

Atender as criançasda primeira infância que apresentemquadrode desnutrição

Imunizar a população contra todasas doençasconstantes do Programa Nacional de Imunização

Realizar e intensificar o atendimento sistemático às famílias noocontrole de doenças e epidemias

Vacinara população canina das zonas urbanas contra a raiva

REDUÇÃO DA EVASÃO ESCOLAR EREPETÊNCIA Atender a alunos e paisda comunidade danoo-lhes adequada orientação educacional

Reativar o programa de aceleração escolar com a implantaçãode novas classes de aceleração

Capacitaros professoresda rede municipal em novaslècmcasde recuperaçãoe aceleração.
EXPANSÃOE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL Ampliar a oferta de oportunidadeeducacional no ensino fundamental.

Gestão do FUNDEF

EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL Construir e equipar novas unidades escolares na zona urbana

Construir e equipar novas unidades escolares na zona rural

Ampliar a oferta de oporiundade educacional no ensino prè-fundamentat

CAPACITAÇÃO E CUALIFICAÇAO PROFISSIONAL PARA 0 MAGISTÉRIO Capacitar docentes e técnicosda rede municpal de ensino

ASSISTÊNCIA INTEGRAL ASAÚDE Ampliar e reequipar o Hospital Municipal

Informatização dos serviçosmédicos e Central de Consultas

Reaparelhare ampliar a rede de Postos de Saúde nas zonas urbanae rural.

Criar novasequipesdo PSFpara atingir os padrões requeridos pelo programa no Pais

Realizar atendimento integral e sistemático às populações nosPostosdeSaúde,Hospitais, Ambulatórios e Central deConsultas.
Realizar atendimento aos portadores da hanseniase na zona urbana e mral

Realizar atendimento integral e sistemático materno-infantil

Garantir o atendimento de exames laboratoriais, através da rede públicae privada, aos usuários do SUS

Ampliar o atendimento a pessoas portadorasde doenças mentais

Realizar procedimentos de coletae transfusãode sangue coma implantação do Bancode Sangue

Modernizare informatizar a gestão do FNS

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL Beneficiar as famiias de produtores ruraisde baixa rendacoma implantação de pequenos projetos produtivos

Habilitar e encaminhar os produtores ruraisà obtençãode financiamento do PRONAF.

Atender aos filhos de produtores rurais noprograma Casa Familiar Rural, mediante parcerias e celebração de convênios

• • *>
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA
9*J LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2006

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

DIRETRIZES GERAIS

3- PROMOÇÃO DA CIDADANIA

ANEXO

PROGRAMA METAS

ASSISTÊNCIA INTEGRAL ASAÚDE Implantaro Cartão Saúde Açailândiacom acesso direto aos serviços de saúde pública.

DIFUSÃO EINFORMAÇÃO DOS ATOS GOVERNAMENTAIS Implantar, na rede de computadores Internet, o sitedo Município cominformações sobre a gestão municipal

REDUÇÃO DO DÉFICIT HABITACIONAL Construirrovas unidades habitacionais para pessoas de baixa renda

Fornecer kitsde materiais de construção básicos

Realizar melhorias habitacionais em unidades localizadas na zona rural

APOIO \0 DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE Atendera crianças e adolescentes carentes

Atendera crianças e adolescentes carentes c-m ação de caráter continuado

REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS Atendera pessoas carentes através de ações sócio-educativas, de cidadania, de capaataçâo e produção sustentável

Propiciarmelhoriade condições de vidaa famíliascarentes

Ampliar o atendimento ás pessoas portadoras de necessidades especiais criando, inclusive, o Conselho Municipal para defesa dos seus direitos

Gestão responsável do recursos do FNAS.

DINAMEAÇÃO EAPOIO ÀPRODUÇÃO CULTURAL Promover a produçãoe apresentação de eventosde naturezacultural

Editarobras literáriase técnicas de produção local

:••::••.•!.:..'; -.- '..oasatravès da difusâoc- ap: o.v artor.r .'::::.vi: i--:-: .:;:: a.ido-v;sja s ecs cultura pcpulai

MUNICPALIZAÇAO DA CULTURA Beneficiarpessoas através do apoio ás manrfestações culturaise folclóricas

DINAMKAÇÃO DO ESPORTE EINTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA Distribuir equipamentos para a prática esportiva destinados a alunos das escolas municipais

ASSISTÊNCIA AO IDOSO Realizarações de reintegração social para os idosos.

FORTALECIMENTO DA CIDADANIA Prestarassistênciaa cidadãosconsumidores atravésda implantação do Sistemade Proteçãoao Consumidor (PROCOM)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2006
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

DIRETRIZES GERAIS

4 - EFICIÊNCIA DA INFRAESTRUTURA BÁSICA

ANEXO

PROGRAMA METAS

EXPANSÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA Implantar novas redes de abastecimentode água na zona urbana

Implantar barragens e açudesparacaptaçãoe/oureservação de águas na zona rural.

AMPLIAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA MUNICIPAL Construir, mantere conservaras estradas vicinais e caminhosde acesso a povoadose vilas

CONSERVAÇÃO EMANUTENÇÃO DE RODOVIAS MUNICIPAIS Realizar melhoramento dos pnncpaiscaminhos deacesso a povoados e vilas da zonarural

Mantere conservarpontes de madeirae bueirosexistentes nas estradas vicinais.

CONSTRUÇÃO EMANUTENÇÃO DE AERODROMOS Construir e manteraeroportoe termina! c~ rs-;?.:; -cs na sede do Municipo.

AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE ENERGIA ELÉTRICA NA ZONA RURAL Instalarsistemas de energiaalternativa em comunidades ruraisdistantes das LTsexistentes

Implantar rede dedistribuição rural (RDR) emparceria com o governo federal e estadual
Implantar linhas de transmissão (LT) na zonarural, em parceria com o governo federal e estadual

implantar redes de distribuição urbana (RDU) nos povoadose vilas,em parceriacom o governofederale estadual

EXPANSÃO DOS SERVIÇOS DEAFASTAMENTO DEESGOTO Implantar rede de esgotos sanitáriosna zona urbana

Implantar kits sanitários (fossa,sumidouro e abrigo) na zonarural
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ANEXO

DIRETRIZES GERAIS

5- MODERNIZAÇÃO DO MUNICÍPIO EORGANIZAÇÃO DA GESTÃO

PROGRAMA METAS

MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA GESTÃO MUNICIPAL Melhorar, modernizar, ampliar e reequiparo Departamento do TesouroMunicipal.

Contratar consultorias paraas áreas de organização, tecnologia da informação e tributação

Capacitar os servidores do grupo de tributação, arrecadação e fiscalização.

Atualizar, reformulare informatizaros cadastros de contribuintes, imobiliário e fundiário

Implantar redede computadores interligando todos os órgãosda administração municipal direta.

Recuperar e adaptar prédios públicos municipais.

Adquirir veículos paraa frota de apoio ao serviço público municipal.

Prestaratendimento e propiciar o acesso à informação atravésdoemprego de modernas técnicas e da informática

Capacitar servidores municipais nas áreas de relações humanas, gerência e informática

Implantar eficiente sistema de controleinternoinformatizado com uso intensivo de redes de computaoores e acesso â Internet.

Construir e equiparprédiospúblicos municipais

Treinar os servidores na operação de programas-aplicatrvos e sistemas de rede de computadores
ASSITENCIA INTEGRALA SAÚDE Implantar o sistema unificado de prontuários médicos

MUNICIPALIZAÇAO DOTRANSITO Implantar, estruturare equiparo novoDepartamento Municipal de Trânsito

Elaborar os instrumentos legais para a institucionalização dos serviços rodoviários e de trânsito no Município.
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(1)
(2)
(3)
(4)
(5)
(6)
(7)
(8)

METAS FISCAIS RS milhares

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES
< Ano - 4 > <Ano-3> < Ano -2> <Ano-1> no de Referénci < Ano + 1 > <Ano*2>

2002 2003
Previsto | Realizado

2006 2006 2007 2008
2004

Receita Total 44.662 50.003 57.162 41.260 57.695 63.222 69.595 76.610
Receitas Nao-FInancelras (1) 49.342 56.712 53.000 57.095 62.565 68.871 75.813
Despesa Total 44.662 50.002 57.162 41.250 58.200 62.849 69.622 76.726
Despesas Nâo-Flnancelras (II) 48.868 54.538 42.000 56200 60.701 67.257 74.126
Resultado Primário (l-II) 474 2.174 11.000 895 1.863 1.614 1.688

Resultado Nominal (450) (3.650) (4.800) (2.400) (3.500) (1.000) <1.000)
Olvida Pública Consolidada 25.000 21.000 20.600 19.000 16.000 15.000 14.000
Divida Consolidada Liquida 24.550 20.900 19.660 18.500 15.000 14.000 13.000

PARÂMETROSPARA O CÁLCULO DO VALORCONSTANTE
Inflação média (% anual) projetada com base no IPCA-IBGE
índice para Deflação/Inflação

6,60

1.1183
6,00

1,0550
6,50 6,00 6,60 6,60

1.0000 1.0600 1.1289 1.2023

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS (CENÁRIO ADOTADO) /PARÂMETROS PARA O CÁLCULO DOVALOR CONSTANTE
Taxa real de juro implícito s/dlvida do Governo (média % anual) 6.7 7,2 6,2 6,00 5,50 6.00
Câmbio (R$/US$ • Finaldo Ano) 3.7 3.2 2.7 3,1 3.2 3.3
Inflação média (% anual) projetada com base no IPCA-IBGE 6,54 ê.ufl 5,5o 6,00 6.60 6,60
Projeção do PIB Nacional - R$ milhares 1.980.000.000 2.200.000.000

Valor efetivo (realizado) do PIB Nacional - RS milhares 1.614.924.000 1.800.000.000

PIB Per Capita R$ 8.665

População Total (Brasil) habitantes 177.000.000

Projeção do PIB do Estado - R$ milhares 12.360.000 12.800.000 13.300.000 13.800.000 14.300.000

Valor efetivo (realizado) do PIB Estadual 11.420.000 11.900.000 12.350.000

PIB Estadual real(taxa de crescimento % anual) 2,42 4,2 3,68 3,58 3,58 3.68 3,68
PIB efetivo (realizado) do Município - RS milhares 481.650

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS - DADOSCONTÁBEIS DEEXERCÍCIOS ANTERIORES RS milhares

PATRIMÔNIO / APLICAÇÕES <Ano-4> < Ano • 3 > <Ano-2> <Ano-1 > < Ano Reter. > <Ano+1> <Ano*2>

2002 2003 2004

SITUAÇÃO PATRIMONIAL
Patrimônio / Capital 100 200 300

Reservas 60 100 150

Resultado Acumulado 0 1 2

ORIGENS:

Alienação de Bens Móveis 246 190 450

Alienação de Bens Imóveis 0 460 0

APLICAÇÕES:
Investimentos 400 0 0

Inversões Financeiras 0 0 0

Amortização da Divida 0 360 245

Despesas Correntes da Previdência (Regime Geral) 0 0 0

Despesas Correntes da Previdência (Regime Próprio) 0 0 0

(1) Estimativa da Receita Total
(4) (Despesa Total) - (Juros+Princ daDivida)
(7) Operações os crèdtoLP ^Precatórios a pagar

(2)(Receita Total) - (Oper de Crédito) - (RecAptJc Financeiras)
(5)(l-ll)
(8) DCL= DPC - (Ativo Disp- Restos A Pagar Processados)

(3) Despesas Totais
(6) (Divida Fisc Liqem Ano-t)-(Divtaa Fiscal üq em AnoRef)
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METAS ANUAIS

VALORES A PREÇOS CORRENTES
<Ano-3> <Ano-2> <Ano-1> < Ano de Re! > <Ano+1 > <Ano + 2>

2003 2004 2005 2006 2007 2008

Vir. Nominal Variação % Vir. Nominal Variação % Vir. Nominal Variação % Vir. Nominal Variação % Vir. Nominal Variação % Vir. Nominal Variação %
Receita Tributário (1)(2) 2.350 0,00 3580 52.34 6.245 74.44 6.643 9.58 7.533 10.08 8292 10,08
Cota-PartedoFPM(3) 7.800 0.00 9.500 21.79 11.000 15.79 12.054 9.58 13.269 10.08 14.606 10.08
TranferênclasdoSUS(4) (5) 6.900 0,00 9.000 30.43 10.000 11.11 10.958 9.58 12.063 10.08 13278 10,08

Outras Receitas Correntes (6) a (9) 110 0,00 117 6.36 200 70.94 219 9.58 241 10.08 266 10.08
Receitasde Capital(10) (11) 4.001 0.00 3559 (11.05) 4.100 15.20 4.493 9.58 4.94E 10.08 5.444 10.08
NOTAS EXPLICATIVAS:

(1) (2) Oaumento gradual econstante previsto para aReceita Tributária piovèm daexpectativa demodernização dapestiotributsna eoaperfeiçoamento dasubstituição tnbuliria As projeção consideram ocenário macroeconômico apresentado naQuadro I
(3) Aevolução destareceito temapresentado una performance bastante posava,srhondo-se bem aàmadosíndices deMacio e aesámtnto daeconomia

(4) (5) Oeresernento dastransferencias derecursos doSUS atéo<Ano -1> decorre daetueüzacéo monetária e oeòmento macroeconômico Foin projetada unaevolução dessa receita concidenndo ocenário macroeconômico apresentado noQuadre I
(6) a (91 Esta fonte dereceita possui uma ovolucáo regular, tendo como suamaior fonte dareceito a cobrança decréítosinscritos emdívida ative. Ocréditos rnbutánoc andaniosio regularmente iiscritos nadivida ativa, prejudicando a arrecadação.

Considera-se, porém, queis rarasexecuções fiscais caminham najustiça a algum tempo e. a qualquer momento podem serconcluídas, proporcionando o ingresso destesrecursos nocaixa daPrefeitura.
Com basenoprincipia doprudência, projetamos o sucessodas execuções fiscais ao longo dos próxmos trosexercícios, a partir da sériehistórica de recebirtento desses recursos nosúltimos trêsanos.

Como oo recursoo ordmánoo doMunicípio sio insuficientes para atender às prioridades emetas aprovados, oaStematrva encontrada foi a dabuscar linhas do ínanàamento desde que niocomprometessem oslimites deendividamento e decontratação deoperações
de crédito txada*pelaLRF - Leide Responsabilidade Fiscal paraos próximos três exercícios

TOTAL DAS RECEITAS RS milhares

ESPECIFICAÇÃO

(Portaria STN 248/2003)

VALORES A PRE<:OS CORRENTES

< Ano - 3>

2003

< Ano - 2>

2004

<Ano-1 >

2005

<AnoRefer.>

2008
<Ano+1>

2007

< Ano + 2 >

2008
RECEÍtASCORRÍNÍÊS 46.002 53.603 53.595 58.729 64.649 71.166

Receite Tributaria 2.350 3.560 6.245 6.843 7.533 8.292
Impostos
Taxas

^ 35Q

0

"• r<Q0 5 500 6.027

816

6.634

899

7.303

989
Receiti de Contribuições 0 0 0 0 0 0
Recelti Patrimonial 1 13 131 1r ~ 164 181 199
Aplicações Financeiras 0 0 r. 0 0 0

Outras Receitas Patrimoniais ü 0 3 0 0 0

Transferências Correntes 43.424 49.775 47.000 51.503 56.694 62.409
TransferênciasIntergovemamentals 43.424 49.775 47.000 51.503 56.694 62.409

Transferências do Estado O O 14.000 15.341 16.888 18.590

Quota-parte do ICMS
Outras Transferências do Estado

0

0

O

O

10 500

3 500

11.506

3.835

12.666

4.222

13.942

4.647
Transferências da União 43.424 49.775 33.000 36.161 39.806 43.819

Outras Tranferêndas da Unlào

Cota-PartedoFPM

Transferências de Recursos do SUS - FMS

38 724

7 800

6.900

9 600

9.000

13 000

11.000

IO 000

13.150

12.054

10.958

14.475

13.269

12.063

15.934

14.608

13.278
Outras Receitas Correntes 110 117 200 219 241 266

Multas e Juros de Mora

Receita da Olvida Ativa Tributaria
110

ü

117

0

300

0

219

0

241

0

266

0
RECÉItÀSbE^CAPlTÁL 4.001 3.559 4.100 4.493 4.946 5.444

Operações de Credito
Amortização de Empréstimos
Alienação de Bens
Transferências de Capital
Outras Receitas de Canto!

O

316

•;•»£

3 104

235

0

0

450

0

0

0

500

3 OCO

500

0

G

657

3.287

548

0

0

724

3.619

603

0

0

797

3.984

664
TOTAL 50.003 57.162 57.695 63.222 69595 76.610

FONTE:

LeisOrçamentárias Anuais (LOA) dos exercícios de 2003a 2005
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), Io. bimestre/2005.

NOTA:

As Receitas de Transferências Correntes tem sido sstematicamente

superestimadasnas LOAs dos exercíciosanteriores
As metas para o <Ano •1 > f2005) foram reajustadas para refbtr a tendência

de reaizaçàoefetiva da receita, jácombasenoprimeiro bimestre
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